PARECER Nº   152       , DE 2003

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS, sobre a Moção nº 144 de 2001.

De autoria do nobre Deputado Márcio Araújo, a Moção em epígrafe apela para os Srs. Presidente do Senado e da Câmara dos Deputados para que rejeitem o texto do Acordo entre os governos do Brasil e dos Estados Unidos da América do Norte sobre as salvaguardas tecnológicas relacionadas à participação nos lançamentos a partir do Centro de Lançamentos de Alcântara no Estado do Maranhão.

Nos termos regimentais do artigo 156, da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 139ª a 143ª Sessões Ordinárias (de 02 a 08/10/01),  não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Distribuída a esta Comissão de Assuntos Internacionais para análise e parecer e na qualidade de Relator designado passo às seguintes considerações:

A Moção apresentada é bastante oportuna e de extrema relevância, tendo em vista a atual conjuntura mundial, onde novamente a maior potência bélica e Imperialista do  mundo articula mais uma ofensiva armada na região do Golfo Pérsico, demonstrando dessa forma, que suas pretensões no terreno da geopolítica se estendem aos quatro cantos do mundo.  

O acordo, conforme denuncia o eminente Deputado Márcio Araújo, é lesivo aos interesses nacionais e compromete a soberania do país, na medida que cria salvaguardas inaceitáveis que agridem inclusive outro Tratado Internacional aprovado pela ONU, o “Tratado do Espaço”, no que diz respeito à transferência de tecnologia aos países em desenvolvimento. 

São inaceitáveis as restrições de áreas do território brasileiro na base de lançamento, acessíveis única e exclusivamente aos norte americanos, bem como as inspeções sem prévio aviso e também a restrição às inspeções de rotina de “conteineres” americanos pela alfândega brasileira. Outra proposta que deve ser rechaçada é a que proíbe que o Brasil utilize os recursos advindos do contrato para desenvolver o programa de Veículo Lançador de Satélite, os VLS.

Mais graves ainda são as salvaguardas políticas, verdadeiros atentados contra a soberania nacional, quando pretendem impedir que o Brasil contrate a cessão da Base de Alcântara com países desafetos dos norte-americanos, além de condicionar a utilização do Centro de Lançamentos por outros países à celebração de acordos de salvaguardas semelhantes ao pretendido pelos americanos.

É preciso que a Política de Relações Internacionais e de Relações Comerciais do Brasil com os demais países do mundo se dê de forma soberana, independente e autônoma. Precisamos romper com a atual política de atrelamento e submissão aos interesses dos Países Imperialistas que infelizmente têm sido adotada pelo atual governo.

Entendemos oportuno lembrar alguns dos princípios que regem as relações internacionais da República Federativa do Brasil, insculpidos no Artigo 4º da Constituição Federal, como a Independência Nacional, a Igualdade dos Estados e a Cooperação entre os Povos para o Progresso da  Humanidade.

 Por esses motivos somos plenamente favoráveis aos termos da Moção apresentada. 

É o Parecer.

a) Nivaldo Santana – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/2/2003

a) Arnaldo Jardim – Presidente

Edson Aparecido – Campos Machado – Eli Corrêa Filho – Henrique Pacheco– Arnaldo Jardim – Milton Flávio.

